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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 0045418-94.2013.4.01.3700/MA (d) 
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 0045418-94.2013.4.01.3700/MA (d) 


R E L A T Ó R I O

O Exmo. Sr. Desembargador Federal JIRAIR ARAM MEGUERIAN (Relator): 

Trata-se de embargos de declaração opostos pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA em face do v. acórdão de fl. 151, que negou provimento ao recurso de apelação interposto pelo ora embargante e à remessa oficial,  mantendo a sentença que concedeu parcialmente a segurança "para RATIFICAR a tutela inicial deferida e ASSEGURAR a liberação do veículo apreendido, até o julgamento do processo administrativo instaurado pelo Auto de Infração n. 125284/SÉRIE-D que serviu de fundamento às apreensões, condicionada à aceitação das condições do depósito."

2.

Em suas razões recursais, fls. 160/171, afirma a parte embargante que esta Sexta Turma, quando do julgamento do processo nº 0004022-69.2015.4.01.3603, reviu seu entendimento e acompanhou o entendimento da Quinta Turma, acolhendo a tese de legalidade da apreensão de bens/veículos envolvidos em ilícitos ambientais, independente de demonstração do seu uso exclusivo na pratica de infrações ambientais. Aduziu, ainda, que o v. acórdão apresenta omissão, pois a) as normas legais pertinentes ao caso estabelecem a obrigatoriedade de apreensão administrativa dos veículos/produtos utilizados na infração ambiental; b) a lei foi expressa ao determinar o perdimento de veículos de qualquer natureza utilizados na prática de transporte ilegal de subproduto florestal, não podendo o Poder Judiciário criar exigência que a lei não faz, tal como exigir alteração estrutural do bem, já que ele é naturalmente adequado para o fim proposto: transporte; e c) a liberação dos bens apreendidos mediante a assinatura de termo de fiel depositário não é aplicável ao presente caso, nos termos dos artigos  105, caput, e  106, I,  do Decreto nº 6.514/2008, que estipulam que a guarda dos referidos bens deve permanecer com o órgão fiscalizador, cabendo a nomeação do depositário apenas como medida secundária, no caso de impossibilidade ou impropriedade das condições de instalação do ente ambiental.

3.

Não foram apresentadas contrarrazões, embora a parte embargada tenha sido devidamente intimada (fl. 183).

É o relatório. 

Desembargador Federal JIRAIR ARAM MEGUERIAN
Relator 
V O T O 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AMBIENTAL. MANDADO DE SEGURANÇA. INFRAÇÃO AMBIENTAL. TRANSPORTE PRODUTO (MADEIRA) SEM LICENÇA VÁLIDA.  APREENSÃO DE VEICULO AUTOMOTOR. LIBERAÇÃO: POSSIBILIDADE. SENTENÇA MANTIDA. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA.

I − Nos embargos de declaração, exige-se a demonstração de omissão do acórdão embargado na apreciação da matéria impugnada, de contradição entre os fundamentos e a parte dispositiva do julgado, de necessidade de esclarecimento para sanar obscuridade ou, de acordo com o CPC/2015, de erro material (art. 1.022).

II − Não se conformando com o julgamento, a parte deve valer-se dos recursos próprios previstos na legislação processual em vigor, visto que os embargos de declaração não se prestam para rediscutir os fundamentos do julgado ou para buscar a sua reforma.

III – Nada obstante o quanto alegado pelo embargante, o acórdão embargado não padece dos vícios apontados – premissa equivocada e omissão. De fato, observa-se que o eminente Desembargador Federal Kássio Marques, à época em que compunha esta Sexta Turma, passou a analisar a questão relativa à apreensão de bens utilizados em infrações ambientais de forma pouco distinta daquela já firmada no âmbito do Colegiado, tendo registrado, a exemplo da Apelação nº 4022-69.2015.4.01.3603, que devida a apreensão dos instrumentos quando presente nos respectivos autos prova sinalizando o claro risco de nova utilização do bem apreendido em atividade ilícita. Ocorre que, na hipótese concreta, conforme ressaltado no voto-condutor do acórdão ora embargado, restou claro que “inexiste qualquer indício de utilização constante do veículo para a prática reiterada de infração ambiental, pelo que razoável que seja mantido com o proprietário, como depositário, até julgamento final do procedimento administrativo pertinente”. O que se conclui, pois, é que as situações fáticas são distintas, não havendo que se falar em adoção, pelo acórdão embargado, de premissa fática equivocada.

IV – Também não há omissão no acórdão embargado, seja no que se refere à tese da obrigatoriedade da apreensão administrativa dos veículos utilizados na infração ambiental, seja quanto àquela de que é excepcional a liberação do bem mediante assinatura de termo de fiel depositário. A uma, porque o próprio acórdão já afastou a possibilidade de apreensão dos bens cujo uso não está comprovado para a prática reiterada de ilícitos ambientais, conforme dito alhures. E a duas, porque a tese de que a liberação do veículo mediante a assinatura de termo de fiel depositário é medida excepcional nada mais revela do que a intenção do IBAMA de rever a conclusão a que chegou o acórdão embargado, inviável em sede de embargos de declaração.

V – “O julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 veio confirmar a jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na decisão recorrida.” (EDcl no MS 21.315/DF, Rel. Ministra DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/06/2016, DJe 15/06/2016)
VI – Embargos de declaração opostos pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA rejeitados.

O Exmo. Sr. Desembargador Federal JIRAIR ARAM MEGUERIAN (Relator): 



Nos embargos de declaração, exige-se a demonstração de omissão do acórdão embargado na apreciação da matéria impugnada, de contradição entre os fundamentos e a parte dispositiva do julgado, de necessidade de esclarecimento para sanar obscuridade ou, de acordo com o CPC/2015, de erro material (art. 1.022).

2.

Vale lembrar, outrossim, que a omissão capaz de ensejar a integração do julgado pela via dos embargos de declaração é aquela referente às questões de fato ou de direito trazidas à apreciação do julgador e capazes de influenciar no resultado do julgamento, e não a apresentada com o manifesto propósito de reapreciação da demanda ou de modificação do entendimento dele constante.

3.

O acórdão embargado restou assim ementado:

AMBIENTAL. MANDADO DE SEGURANÇA. INFRAÇÃO AMBIENTAL. TRANSPORTE PRODUTO (MADEIRA) SEM LICENÇA VÁLIDA.  APREENSÃO DE VEICULO AUTOMOTOR. LIBERAÇÃO: POSSIBILIDADE. SENTENÇA MANTIDA.

I – Assente neste Tribunal a orientação de que, em se tratando de matéria ambiental, a apreensão e destinação de veículo transportador, na forma do art. 25, § 5º, da Lei nº 9.605/98, somente se justifica quando ficar caracterizada a hipótese de sua utilização exclusiva e reiterada em atividade ilícita, hipótese diversa da dos autos.

II – Correta a sentença na conclusão da possibilidade de liberação do veículo, na hipótese em que não se identifica situação de uso específico e exclusivo para prática de atividade ilícita, voltada à agressão ao meio ambiente.

III – Recurso de apelação do IBAMA e reexame necessário aos quais se nega provimento.
4.

Nada obstante o quanto alegado pelo embargante, entendo que o acórdão embargado não padece dos vícios apontados – premissa equivocada e omissão.

5.

De fato, observo que o eminente Desembargador Federal Kássio Marques, à época em que compunha esta Sexta Turma, passou a analisar a questão relativa à apreensão de bens utilizados em infrações ambientais de forma pouco distinta daquela já firmada no âmbito do Colegiado, tendo registrado, a exemplo da Apelação nº 4022-69.2015.4.01.3603, que devida a apreensão dos instrumentos quando presente nos respectivos autos prova sinalizando o claro risco de nova utilização do bem apreendido em atividade ilícita.

6.

É o que se verifica da leitura da ementa do respectivo acórdão:

AMBIENTAL, ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. APREENSÃO DE BENS E DE INSTRUMENTOS UTILIZADOS NA PRÁTICA DA INFRAÇÃO AMBIENTAL. PARÂMETROS CONSTITUCIONAIS E INFRACONSTITUCIONAIS QUE EMBASAM A ATIVIDADE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. ESTRITA OBSERVÂNCIA. INTERVENÇÃO JUDICIAL EXCEPCIONALÍSSIMA. SENTENÇA REFORMADA.  1. O tratamento da questão ambiental não pode prescindir da estrita observância dos diversos parâmetros e balizas constitucionais e infraconstitucionais a ela atinentes.  2. No que toca ao meio ambiente, a sensível relação entre direitos e deveres foi abarcada no caput do art. 225 da Constituição Federal. Em tal dispositivo, coexistem a imposição de um dever difuso de defender e preservar o meio ambiente para as presentes e futuras gerações; e previsão de um direito, do qual todos são igualmente titulares, a um meio ambiente ecologicamente equilibrado, dado que se trata de um bem de uso comum do povo e essencial à qualidade de vida.  3. Nosso ordenamento jurídico foi dotado de normas legais que reverberam os postulados acima aludidos. Não faltam prerrogativas, na Lei 9.605/98 e no Decreto 6.514/2008, atribuídas ao administrador, para, coercitivamente, sancionar o infrator.  4. Entre tais sanções - adotadas, é bom frisar, no legítimo exercício do poder de polícia da administração pública -, estão justamente aquelas cuja categoria se discute nessa ação, que vem a ser a apreensão dos produtos e instrumentos relacionados às correspondentes infrações administrativas.  5. A norma legal é categórica: caracterizada a infração administrativa, a apreensão dos materiais nela utilizados é devida, desde que respeitados o contraditório e a ampla defesa no âmbito de regular processo administrativo.  6. Havendo - como na hipótese dos autos - elementos que sinalizam o claro risco de nova utilização do bem apreendido em atividade ilícita, a pretendida determinação judicial de restituição de bem apreendido se constituiria, a toda evidência, em indevida e injustificada intervenção judicial na esfera de atuação da administração.  7. A intervenção judicial, em casos tais, a um só tempo, traz enormes prejuízos à autonomia do gestor público ambiental - porquanto desautoriza o poder de polícia regularmente exercido -, assegura a impunidade pela infração cometida e incentiva a progressiva degradação do meio ambiente.  8. Está pacificado no âmbito do Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que "a responsabilidade civil pelo dano ambiental, qualquer que seja a qualificação jurídica do degradador, público ou privado, é de natureza objetiva, solidária e ilimitada, sendo regida pelos princípios do poluidor-pagador, da reparação in integrum, da prioridade da reparação in natura (...)". Nesse sentido, entre muito outros, o REsp-1.454.281, Ministro Herman Benjamin, DJ de 9.9.2016.  9. Em sua versão atualizada pela Lei 12.376/2010, a "Lei de Introdução ao Código Civil" - hoje chamada "Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro" - enuncia desde a década de 40 (quarenta) do século passado o postulado de que a ninguém é dada a escusa de descumprir a lei sob a alegação de que a ignora (art. 3° do Decreto-Lei 4.657, de 4.9.1942).  10. Na hipótese dos autos, é possível se depreender que a impugnada sanção administrativa obedecera ao contraditório e à ampla defesa. E o correspondente auto de infração apresenta particularidades que não deixam dúvida quanto à ilegalidade do desmatamento do qual o bem apreendido participara, com a plena consciência, por parte de seus agentes, da ilicitude do ato perpetrado.  11. Na operação que resultou na lavratura do auto de infração em análise, foi apreendido um trator avaliado em R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais), flagrado em plena atividade de desmatamento ilegal de floresta nativa da região amazônica em regime de preservação especial; além disso, no âmbito da mesma operação, o IBAMA apreendeu nada menos do que outros 5 (cinco) tratores, o que evidencia a larga escala do dano ambiental que estava sendo perpetrado naquela localidade, inclusive com a anotação de crime ambiental praticado de forma intencional; segundo a Autarquia Ambiental, os autores, embora pessoas humildes, tinham perfeita consciência da ilicitude de seus atos.  12. Apelação de que se conhece e a que se dá provimento para, reformando a sentença, denegar a ordem. 

(AC 0004022-69.2015.4.01.3603 / MT, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL KASSIO NUNES MARQUES, SEXTA TURMA, e-DJF1 de 23/10/2017). Grifo nosso.

7.

Ocorre que, na hipótese concreta, conforme ressaltado no voto-condutor do acórdão ora embargado, restou claro que “inexiste qualquer indício de utilização constante do veículo para a prática reiterada de infração ambiental, pelo que razoável que seja mantido com o proprietário, como depositário, até julgamento final do procedimento administrativo pertinente”.

8.

O que se conclui, pois, é que as situações fáticas são distintas, não havendo que se falar em adoção, pelo acórdão embargado, de premissa fática equivocada.

9.

Também não há omissão no acórdão embargado, seja no que se refere à tese da obrigatoriedade da apreensão administrativa dos veículos utilizados na infração ambiental, seja quanto àquela de que é excepcional a liberação do bem mediante assinatura de termo de fiel depositário.

10.

A uma, porque o próprio acórdão já afastou a possibilidade de apreensão dos bens cujo uso não está comprovado para a prática reiterada de ilícitos ambientais, conforme dito alhures.

11.

E a duas, porque a tese de que a liberação do veículo mediante a assinatura de termo de fiel depositário é medida excepcional nada mais revela do que a intenção do IBAMA de rever a conclusão a que chegou o acórdão embargado, inviável em sede de embargos de declaração.

12.

Registro, ademais, que o julgador não está obrigado a enfrentar cada uma das teses suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para julgar a lide.

13.

Nesse sentido, precedente do Superior Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA ORIGINÁRIO. INDEFERIMENTO DA INICIAL. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE, ERRO MATERIAL. AUSÊNCIA.

1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 do CPC, destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou corrigir erro material existente no julgado, o que não ocorre na hipótese em apreço.

2. O julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 veio confirmar a jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na decisão recorrida.

3. No caso, entendeu-se pela ocorrência de litispendência entre o presente mandamus e a ação ordinária n. 0027812-80.2013.4.01.3400, com base em jurisprudência desta Corte Superior acerca da possibilidade de litispendência entre Mandado de Segurança e Ação Ordinária, na ocasião em que as ações intentadas objetivam, ao final, o mesmo resultado, ainda que o polo passivo seja constituído de pessoas distintas.

4. Percebe-se, pois, que o embargante maneja os presentes aclaratórios em virtude, tão somente, de seu inconformismo com a decisão ora atacada, não se divisando, na hipótese, quaisquer dos vícios previstos no art. 1.022 do Código de Processo Civil, a inquinar tal decisum.

5. Embargos de declaração rejeitados.

(EDcl no MS 21.315/DF, Rel. Ministra DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/06/2016, DJe 15/06/2016)

14. 

Sendo assim, inexiste vício a ensejar a oposição dos presentes embargos de declaração, que não se prestam para rediscutir os fundamentos do julgado ou para buscar a sua reforma, devendo o inconformismo ser manifestado por intermédio dos recursos próprios previstos na legislação processual em vigor. 

15.

O que pretende o embargante é rediscutir questões já decididas por este Tribunal, com nítido propósito infringente, o que é incabível por essa via processual, diante da ausência de vício a ser sanado.

Pelo exposto, rejeito os embargos de declaração opostos pelo IBAMA.

É como voto.

Desembargador Federal JIRAIR ARAM MEGUERIAN
Relator
x
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